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PROJETO DE LEI Nº 063/2021. 

FICAM INSTITUIDAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS~ RELATIVAS AO 
ENVIO DOS ARQUIVOS DO SPED E DOT PARA MON!TORAf\i1ENTO DO 
VALOR ADICIONADO FISCAL - VAF DAS EMPRESAS COM SEDE ~~O 
MUNICÍPIO DE ARACRUZ. 
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OFÍCIO (GAB-CÂM) N.º 303/2021 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ GOMES DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal 
Aracruz -ES 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei 

Senhor Presidente, 

Aracruz, 17 de dezembro de 2021. 

Com os nossos cumprimentos, encaminhamos o Projeto de Lei n.º 
063/2021, para apreciação dessa conceituada Casa Legislativa, em caráter de urgência. 

Atenciosamente, 

LUIZ CARLOS COUTINHO 
Prefeito Municipal 

Av. Morobá, nº 20 [ Bairro Morobá - Aracruz - ES [ CEP: 291.92-733 
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Aracruz/ES, 17 de dezembro de 2021. 

MENSAGEM N.º 063/2021 
SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES: 

Encaminho a Vossa Excelência e a seus demais ilustres Pares, nos termos da 
Lei Orgânica Municipal, o Projeto de Lei em anexo, o qual . dispõe que "FICAM 
INSTITUÍDAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS, RELATIVAS AO ENVIO DOS 
ARQUIVOS DO SPED E RELATIVO AO VALOR ADICIONADO FISCAL- VAF PARA 
AS . EMPRESAS NÃO OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL COM SEDE NO 
MUNICÍPIO DE ARACRUZ-ES". 

O Projeto de Lei levado à apreciação deste competente Corpo Legislativo, 
objetiva fundamentalmente, em estabelecer autorização legislativa para que o município de 
Aracruz possa instituir a obrigatoriedade de envio de arquivos do SPED e do arquivo das 
Declarações de Operações Tributáveis - DOT' s ao município pelas empresas aqui sediadas 
e que já estão obrigadas a enviar tais documentos ao Estado e à União, segundo normas 
vigentes. 

Por força do princípio federativo, a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios são dotados de . autonomia política, administrativa e financeira, cujas 
atribuições~ competências e respectivas limitações estão previstas na Constituição Federal. 

De acordo com as regras constitucionais, cada ente tem competência para 
instituir e administrar os respectivos tributos. Dessa forma, cada um desses entes, com a 
finalidade de fiscalizar a atividade dos contribuintes, pode estabelecer a obrigação 
acessória que entender mais interessante, o que gera multiplicidades de rotinas de trabalho 
e muita burocracia, tornando dispendioso o custo para o cumprimento de obrigações 
tributárias. 

Assim, a integração e o compartilhamento de informações têm o objetivo de 
racionalizar e modernizar a administração tributária, reduzindo custos e entraves 
burocráticos, facilitando o cumprimento das obrigações tributárias e o pagamento de· 
impostos e contribuições, além de fortalecer o controle e a fiscalização por meio de 
intercâmbio de informações entre as administrações tributárias. 

Nesse sentido, foi aprovada a Emenda Constitucional n.º 42/2003, que 
introduziu o Inciso XXII ao art. 37 da Constituição Federal, determinando às 
administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que 
atuem de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais. 

Com base nos mencionados pressupostos, e o Decreto n.º 6022, de 
22101/2007, que instituiu o ·SPbD, tend_o sido definido no art. 1 º como: "instrumento que 
unifica as- atividades de recepção, validação, armazenamento e autenticação de livros e 
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documentos que integram a escrituração comercial e fiscal dos empresanos e das 
sociedades empresariais, mediante fluxo único, computadorizado, de informações". 

A Constituição Federal, em seu art. 158, IV, garante aos municípios 
percentuais de arrecadação estadual do ICMS, in verbis: 

Art. 158. Pertencem aos Municípios: 
IV - vinte e cinco por cento do produto de arrecadação do imposto do 
Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação. 

Com base nas declarações anuais apresentadas pelas empresas estabelecidas 
nos municípios, o Estado calcula o Valor Adicionado Fiscal (VAF), que é um indicador 
econômico-contábil utilizado para calcuhff o índice de participação municipal no repasse 
da receita do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) aos municípios. 

O Município possui legitimidade para defender seu repasse, buscando a 
exatidão do conteúdo das DOTs e, utilizando de seu poder de polícia, conforme faculdade 
prevista na Lei Complementar n.º 63/90, pode realizar diligências e verificar a ocorrência 
de irregularidade, cuja competência para apuração e recolhimento é do Estado, conforme 
dispõe o art. 6º da citada Lei Complementar, in verbis: 

Art. 6° Gs Municípios poderão verificar os documentos fiscais que, nos 
termos da lei federal ou estadual, devam acompanhar as mercadorias, em 
operações de que participem produtores, indústrias e comerciantes 
estabelecidos em seus territórios; apurada qualquer irregularidade, os 
agentes municipais deverão comunicá-la à repartição estadual incumbida 
do cálculo do índice de que tratam os §§ 3° e 4° do art. 3° desta Lei 
Complementar, assim como à autoridade competente. 

A modernização da atual sistemática de cumprimento de obrigações 
acessonas, possibilitará, com a aprovação do presente, a análise dos seguintes 
relatórios/documentos: Escrituração Contábil Digital - ECD (realizada através do SPED 
Contábil); Escrituração Fiscal Digital - EFD (realizada através do SPED Fiscal); SPED 
Contribuições, Escrituração Contábil Fiscal - ECF e Escrituração Fiscal Digital de 
retenções e Outras Informações Fiscais - EDF REINF. Garantindo assim maior efetividade 
nas ações a serem desenvolvidas para a defesa dos interesses coletivos do município de 
Aracruz-ES. 

Nesse sentido, dada a relevância _da matéria e urgência que o tema requer, 
solicita-se, respeitosamente, a tramitação do Projeto em regime de urgência, o que se 
justifica nqs termos da legislação vigente. 
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E essas, Senhor Presidente, portanto são as justificativas do relevante 
Projeto de Lei que ora submeto à apreciação pelos Senhores Membros da Câmara de 
Vereadores. 

Atenciosamente, 

LUIZ CARLOS COUTINHO 
Prefeito Municipal 
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APROVADO TURNO ÚNICO 
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PROJETO DE LEI N.º 063/2021. 

FICAM INSTITUIDAS OBRIGAÇÕES f\CESS _ 
RELATIVAS AO ENVIO DOS ARQUIVOS D SPED 
e DOT PARA MONITORAMENTO DO VALOR 
ADICIONADO FISCAL - VAF DAS EMPRESAS 
COM SEDE NO MUNICIPIO DEARACRUZ-ES. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1 ºFicam todas as empresas com sede, ·fixa ou provisória, no Município de 
Aracruz-ES, obrigadas a enviar os arquivos do Sistema SPED, nos mesmos prazos 
estabelecidos pela Legislação Federal e Estadual, em sistema informatizado disponibilizado 
pela Prefeitura Municipal de Aracruz ou outra forma digital a ser regulàmentada. 

Parágrafo único. As empresas que deixarem de cumprir as obrigações 
estabelecidas neste artigo ficarão sujeitas ao pagamento de multa no valor de 98 (noventa e 
Oito) VRTE 's por deixar de apresentar a declaração na data previamente fixada. 

Art. 2º Ficam todas as empresas com sede, fixa ou provisória, no Município 
de Aracruz-ES, obrigadas a enviar os arquivos da Declaração de Operações Tributáveis -DOT 
e os relatórios dos CÓDIGOS FISCAIS DE OPERAÇÕES E DE PRESTAÇÕES - CFOP's 
utilizados na DOT enviada, nos mesmos prazos estabelecidos pela Legislação do Estado do 
Espirito Santo para envio da DOT, em Sistema informatizado disponibilizado pela Prefeitura 
Municipal de Aracruz ou outra forma digital a ser regulamentada. 

§ 1 ºAs Declarações de Operações Tributáveis - DOT' s - e os relatórios dos 
Códigos Fiscais de Operações e Prestações -=-- CFOP' s. recebidos pela administração 
municipal, serão utilizados pelo. Fisco Municipal para apurar a valid~de dos valores 
apresentados ao Estado, conforme autoriza o artigo 113, § 2º do Código Tributário Nacional. 

§ 2º As empresas que deixarem de cumprir as obrigações estabelecidas neste 
artigo ficarão sujeitas ao pagamento de multa no valor de 98 (noventa e oito) VRTE' s por 
escrituração digital não enviada ou relatório dos CFOP' s não enviado na data previamente 
fixada. 

Art. 3° Os arquivos digitais das escriturações fiscal e contábil, recebidos pela 
&dministração municipal, serão utilizados pelo Fisco Municipal para apurar a validade dos 
valores declarados. 
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Art. 4 ° Estão desobrigadas da apresentação dos arquivos do SPED e DOT e 
Relatório, previstos nesta Lei, as pessoas que a legislação, federal e estadual, pertinente 
dispensar. 

Art. 5º Esta lei poderá ser regulamentada por Decreto Municipàl. 

Art. 6° Esta Lei entrara em vigor na data da sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Aracruz, 17 de dezembro de 2021. 

LUIZ CARLOS COUTINHO 
Prefeito Municipal 
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Aracruz/ES, 17 de dezembro de 2021. 

MENSAGEM N.º 063/2021 
SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES: 

Encaminho a Vossa Excelência e a seus demais ilustres Pares, nos termos da 
Lei Orgânica Municipal, o Projeto de Lei em anexo, o qual dispõe que "FICAM 
INSTITUÍDAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS, RELATIVAS AO ENVIO DOS 
ARQUIVOS DO SPED E RELATIVO AO VALOR ADICIONADO FISCAL- VAF PARA 
AS EMPRESAS NÃO OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL COM SEDE NO 
MUNICÍPIO DE ARACRUZ-ES". 

O Projeto de Lei levado à apreciação deste competente Corpo Legislativo, 
objetiva fundamentalmente, em estabelecer autorização legislativa para que o município de 
Aracruz possa instituir a obrigatoriedade de envio de arquivos do SPED e do arquivo das 
Declarações de Operações Tributáveis - DOT' s ao município pelas empresas aqui sediadas 
e que já estão obrigadas a enviar tais documentos ao Estado e à União, segundo normas 
vigentes. 

Por força do princípio federativo, a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios são dotados de autonomia política, administrativa e financeira, cujas 
atribuições, competências e respectivas limitações estão previstas na Constituição Federal. 

De acordo com as -regras constitucionais, cada ente tem competência para 
instituir e administrar os respectivos tributos. Dessa forma, cada um desses entes, com a 
finalidade de fiscalizar a atividade dos contribuintes, pode estabelecer a obrigação 
acessória que entender mais interessante, o que gera multiplicidades de rotinas de trabalho 
e muita burocracia, tornando dispendioso o custo para o cumprimento de obrigações 
tributárias. 

Assim, a integração e o compartilhamento de informações têm o objetivo de 
racionalizar e modernizar a administração tributária, reduzindo custos e entraves 
burocráticos, facilitando o cumprimento das obrigações tributárias e o pagamento de 
impostos e confribuições, além de fortalecer o controle e a fiscalização por meio de 
intercâmbio de informações entre as administrações tributárias. 

Nesse sentido, foi aprovada a Emenda Constitucional n.º 42/2003, que 
introduziu o Inciso XXII ao art. 37 da Constituição Federal, determinando às 
administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que 
atuem de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais. 

Com base nos mencionados pressupostos, e_ o Decreto n. º 6022, de 
22/01/2007, que instituiu o SPED, tendo sido definido no art. 1 º como: "instrumento que 
unifica as atividades de recepção, validação, armazenamento e autenticação de livros e 
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documentos que integram a escrituração comercial e fiscal dos empresanos e das 
sociedades empresariais, mediante fluxo único, computadorizado, de informações". 

A Constituição Federal, em seu art. 158, IV, garante aos municípios 
percentuais de arrecadação estadual do ICMS, in verbis: 

Art. 158. Pertencem aos Municípios: 
IV - vinte e cinco por cento do produto de arrecadação do imposto do 
Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação. 

Com base nas declarações anuais apresentadas pelas empresas estabelecidas 
nos municípios, o Estado calcula o Valor Adicionado Fiscal (VAF), que é um indicador 
econômico-contábil utilizado para calcular o índice de participação municipal no repasse 
da receita do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) e do Imposto sob_re Produtos Industrializados (IPI) aos municípios. 

O Município possui legitimidade para defender seu repasse, buscando a 
exatidão do conteúdo das DOTs e, utilizando de seu poder de polícia, conforme faculdade 
prevista na Lei Complementar n.º 63/90, pode realizar diligências e verificar a ocorrência 
de irregularidade, cuja competência para apuração e recolhimento é do Estado, conforme 
dispõe o art. 6º da citada Lei Complementar, in verbis: 

Art. 6° Os Municípios poderão verificar os documentos fiscais que, nos 
termos da lei federal ou estadual, devam acompanhar as mercadorias, em 
operações de que participem produtores, indústrias e comerciantes 
estabelecidos em seus territórios; apurada qualquer irregularidade, os 
agentes municipais deverão comunicá-la à repartição estadual incumbida 
do cálculo do índice de que tratam os §§ 3° e 4° do art. 3° desta Lei 
Complementar, assim como à autoridade competente. 

A modernização da atual sistemática de cumprimento de obrigações 
acessonas, possibilitará, com ·a aprovação do presente, a análise dos seguintes 
relatórios/documentos: Escrituração Contábil Digital - ECD (realizada através do SPED 
Contábil); Escrituração Fiscal Digital - EFD (realizada através do SPED Fiscal); SPED 
Contribuições, Escrituração Contábil Fiscal - ECF e Escrituração Fiscal Digital de 
retenções e Outras Informações Fiscais :__ EDF REINF. Garantindo assim maior efetividade 
nas ações a serem desenvolvidas para a defesa dos interesses coletivos do município de 
Aracruz-ES. 

Nesse sentido, dada a relevância da matéria e urgência que o tema requer, 
solicita-se, respeitosamente, a tramitação do Projeto em regime de urgência, o que se 
justifica nos termos da legislação vigente. 

Av. Morobá, nº 20 1 Bairro Morobá-Aracruz- ES 1CEP:29192-733 ~ L? J-­
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E essas, Senhor Presidente, portanto são as justificativas do_ relevante 
Projeto de Lei que ora submeto à apreciação pelos Senhores Membros da Câmara de 
Vereadores. 

Atenciosamente, 

~ 
LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI N.º 063/2021. 

FICAM INSTITUIDAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS, 
RELATIVAS AO ENVIO DOS ARQUIVOS DO SPED 
e DOT PARA MONITORAMENTO DO VALOR 
ADICIONADO FISCAL - VAF DAS EMPRESAS 
COM SEDE NO MUNICIPIO DEARACRUZ-ES. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1 ºFicam todas as empresas com sede, fixa ou provisória, no Município de 
Aracruz-ES, obrigadas a enviar -os arquivos do Sistema SPED, nos mesmos prazos 
estabelecidos pela Legislação Federal e Estadual, em sistema informatizado disponibilizado 
pela Prefeitura Municipal de Aracruz ou outra forma digital a ser regulamentada. 

Parágrafo único. As empresas que deixarem de cumprir as obrigações 
estabelecidas neste artigo ficarão sujeitas ao pagamento de multa no valor de 98 (noventa e 
Oito) VRTE's por deixar de apresentar a declaração na data previamente fixada. 

Art. 2º Ficam todas as empresas com sede, fixa ou provisória, no Município 
de Aracruz-ES, obrigadas a enviar os arquivos da Declaração de Operações Tributáveis - DOT 
e os relatórios dos CÓDIGOS FISCAIS DE OPERAÇÕES E DE PRESTAÇÕES - CFOP's 
utilizados na DOT enviada, nos mesmos prazos estabelecidos pela Legislação do Estado do 
Espírito Santo para envio da DOT, em Sistema informatizado disponibilizado pela Prefeitura 
Municipal de Aracruz ou outra forma digital a ser regulamentada. 

§ 1° As Declarações de Operações Tributáveis - DOT' s - e os relatórios dos 
Códigos Fiscais de Operações e Prestações - CFOP' s. recebidos pela administração 
municipal, serão utilizados pelo Fisco Municipal para apurar a validade dos valores 
apresentados ao Estado, conforme autoriza o artigo 113, § 2° do Código Tributário Nacional. 

§ 2° As empresas que deixarem de cumprir as obrigações estabelecidas neste 
artigo ficarão sujeitas ao pagamento de multa no valor de 98 (noventa e oito) VRTE' s por 
escrituração digital não enviada ou relatório dos CFOP' s não enviado na data previamente 
fixada. 

Art. 3º Os arquivos digitais das escriturações fiscal e contábil, recebidos pela 
administração municipal, serão utilizados pelo Fisco Municipal para apurar a validade dos 
valores declarados. 

Av. Morobá, nº 20 1 Bairro Morobá - Aracruz - ES 1 CEP: 29192-733 ~ 
TEL: 27 3270-701317015 1www.aracruz.es.gov.br1 EMAIL: prefeito@aracruz.es.gov.br 

Pg nº 

010 



1 • 

ARACRUZ 
Gabinete do Prefeito 

Art. 4º Estão desobrigadas da apresentação dos arquivos do SPED e DOT e 
Relatório, previstos nesta Lei, as pessoas que a legislação, fed~ral e estadual, pertinente 
dispensar. 

Art. 5° Esta lei poderá ser regulamentada por Decreto Municipal. 

Art. 6º Esta Lei entrara em vigor na data da sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Aracruz, 17 de dezembro de 2021. 

LUIZ CARLOS COUTINHO 
Prefeito Municipal 
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Camara Municipal de Aracruz 

COMPROVANTE DE DESPACHO 

Local (Setor): PROTOCOLO 

Trâmite Nº: O 

Data e Hora: 17/12/202115:47:39 

Despacho: PROJETO DE LEI Nº 063/2021. 

FICAM INSTITUIDAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS, RELATIVAS AO ENVIO DOS ARQUIVOS DO SPED E DOT PARA 
MONITORAMENTO DO VALOR ADICIONADO FISCAL - VAF DAS EMPRESAS COM SEDE NO MUNICÍPIO DE 
ARA CRUZ. 

Camara Municipal de Aracruz, 17 de dezembro de 2021 

PROTOCOLO (S) 

Maisa campos Oliveira 
Responsável 

. Processo, MEMORANDO Nº - 865/2021 - Externo 
Assunto: 001 - PROJETOS 
SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI 
Gamara Municipal de Aracruz 

RECEBIMENTO 

Local (Setor): LEGISLATIVO 

\J PROTOCOLO 

PROJETO DE LEI Nº 063/2021. 

FICAM INSTITUIDAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS, RELATIVAS AO 
ENVIO DOS ARQUIVOS DO SPED E DOT PARA MONITORAMENTO 
DO VALOR ADICIONADO FISCAL - VAF DAS EMPRESAS COM SEDE 
NO MUNICÍPIO DE ARACRUZ. 

Responsável:-------------------

Camara Municipal de Aracruz, Q,J:a~ 
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~ COMPROVANTE DE DESPACHO 

ORIGEM 

Local (Setor): LEGISLATIVO 

Trâmite Nº: 

Data e Hora: 21/12/202111:21:18 

Despacho: Bom dia. 
À pedido do Presidente da Comissão de Justiça, vereador Alexandre Ferreira Manhães, encaminho o Projeto 
de Lei para parecer jurídico. 

Att. 

Camara Municipal de Aracruz, 21 de dezembro de 2021 

PROTOCOLO (S) 

Processo, MEMORANDO Nº - 865/2021 - Externo 
Assunto: 001 - PROJETOS 
SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI 
Camara Municipal de Aracruz 

RECEBIMENTO 

Local (Setor): PROCURADORIA \ ~ 

LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI Nº 063/2021. 

FICAM INSTITUIDAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS, RELATIVAS AO 
ENVIO DOS ARQUIVOS DO SPED E DOT PARA MONITORAMENTO 
DO VALOR ADICIONADO FISCAL - VAF DAS EMPRESAS COM SEDE 
NO MUNICÍPIO DE ARACRUZ. 

Responsável:--------+.~-~---------

Camara Municipal de Aracruz, .dA._1 ~].;/~ 
PROCURADORIA 
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PROCURADOl~JA 

Processo A.dministrafü10 nº: 865i2021 

Requerente: Prefeitura Municipal de Aracruz 

Ass:..mto: Projeto de Lei nº 063/2021 

Parecer nº: 'i 73í2021 

EMENTA: PROCESSO LEG~S'._P,Ti\/O. 

PROJETO DE LEI. ~l\!!CIATIVA DO CHEFE 

DÓ EXECUT!VO. INSTITUI OBRICi/\ÇÕES 

TRIBUTÁRIAS. CONSTITUCIONAUD.A.Dl:'.. 

- , •' .. ' 

Trata-se de solicitação da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e 

Redação desta Casa de Leis para que esta Procuradoria se manifeste sobre a 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e tecniCi:flegislativa do .Projeto de Lei 

nº 063/202'l, de autoria do chefe do Poder Exêéufüio, que· üistitlli ióbrigaçõés 

relativas ao envio dos arquivos do Sistema Público deEscrituraçãb DigitaL~SPED):; 

as Dedarações de Obrigações Tributáveis··· (DOTs) ,.._e. .. :b's. Códig,os. Fiscais de 

Operações e Prestações (CFOPs), para monitoramento do Valor Adicionado Fiscal 

{VAF) das empresas com sede no Municipio de Aracruz. 

É o que importa relatar. 

Rua Professor Lobo, 11º 550. Centro -Aracru=IES, CNPJ: 39.616.89110001-40. CEP: 29.190-910 
T:!I.: (27)3256-9491 -·Fax: (27) 3256-9492- Site: www.cma.es.gov.br - E-mail: cmacz@cma.es . 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

2. DA COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA E A NA TU REZA DO PARECER 
A Lei Municipal nº 3.814/14, ao dispor sobre deveres e responsabilidades 

dos procuradores legislativos (art 5°, § 2°, do arL 9° e do Anexo X), estabelece que 

é atr:buição destes advogados públicos "emitir parecer nos projetos de lei do 

Executivo e de iniciativa do Legislativo", dentre outras. 

No âmbito do processo legislativo, os pareceres jurídicos e~abo11ao1os 

pelos procuradores são meramente facuitativos e não viriculantes, posto q1Je 

os parlamentares - através das Corr1issões Temáticas e do Pienãll'io - têm 

soberania. para decidir colegiad~in:nente sobre ·a constitucionalidade, 
1 

legalidade e o mérito (oportunidade 'e conveniência) das' proposições 

legislativas, sem prejuízo do ulterior controle pelo Poder Judiciário. 

A Procuradoria é órgão· auxiliar do Poder· Legisfafüfo; respb"nsavel. pela 

representação judicial e extrajudicial ·da Câmara Munícipal de Aracruz, bem como 

pela função de assessoramento e consultoria jurídica. 

Todavia, é imperioso ressaltar que os advogados públicos devem atuârcom 

independência técnica e autonomia funcional, conforme dispõe o art. 2°, § 3°, art. 

7°, 1, § 2°, art. i 8, art. 31, § 1° e§ 2°, e ai/:. 32 do Estatuto da Advocacia. Nesse 

sentido, a jurisprudência do Supremo Tribuna! Federal (STF):. 

(...) o exercício do poder-dever de questionar. de fiscaliza~. de criticar e de buscar 

a correção de abusos cometidos por órgãos públicos e por agente~ e autoridades 

do Estado, inclusive magistradàs, ·reflete prerrogativa indisponível do advogado, que 

não pode, por isso mesmo. ser injustamente. cerceado na prática legítima de atos 

que visem a neutralizar situaCões · configuradoras de,. arbítrio estatal ou de 

desres{JeitÓ aos di/-eitos daquele1 ém cuja· favor atua. [HC 98.237,.ReL Celso de 

Me!lc, j. i 5.12.2009,· 2ª T, DJ 6 .. 8.2010] • , · .. , · · · · 

No exercício do seu mister, cumpre aos, proçuradores públicostãq !391T1~11te 

a anális? da constitucionalidade, legaUqéfde e 8 técr;iica legi?Jéitiva, das pr9postas, 

evitand()-SE;. _manifestar-se sobre outras questõ~s. de.;.ortje111 técnipa (~stranhas à 

sua.especialidade).ou 9dentr.<:3r. o mérito 1.~9i$!ativo .•. - · ; . 

'i 

' . ' ' . 
Rua.Proiessor lobo. 11º 550. Centrd-AracrzdES, CNPJ: 39.616.89110001-40, CEP: 29.l~0-9!0 ·. 

Te/.: (27)3256-9491- Fax: (27) 3256-9492- Site: 1.1'1!'11'.cma.es.gov.br- E-1iiail: cmac=@cma.es , . . 
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Pg nº 

:f= 
3. DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO 

A competência legislativa dos municípios está prevista nos incisos 1 e !! do 

art. 30 da Carta da República, in verbis: 

Art. 30. COMPETE AOS MUNICÍPIOS: 

i - legislar sobre assuntos de interesse local; 

li - suplementar a legislação federal e a estadual no gue couber; 

A competência para legislar sobre assuntos de interesseJocal é exclusiva do 

Município, de forma que qualquer norma federal ou estadual que trate de temas de 

relevância predominantemente locai s~o inQonstitucionais. 
' ' . 

Por outro lado, no uso da compet~nciçi suplementar, os municípios podem 

suprir as lacunas da legislação federal e estadual, .regulamentando as respectivas 
: . . . . ~ ; : ._. . . :. ' . ~- ' : ' . 

matérias para ajustar a sua execução às peculiaridades locais. Entretanto, rão 

podem contraditar a legi~íação federal .e .estad~al e.xis:c~nte" ~ta~·po·u~o.~xtr~polar 
sua competência para disciplinar apenas ;assuntos de interesse local. 

Não há u.ma enumeração consfüúci()nal! expressa e taxativa, dos charnados 

assuntos de interesse loca!, de competência do ente municipal. Deverão eles ser 
' 

identificados caso a caso, a partir da aplicação do princlpio da predominância do 

interesse. ' 1-
r '1 

O princípio da predominância :do interesse partef da' premissa"de que· há 

assuntos que, por sua natureza·; dé\/em, :e~sencialmente, ser tratados de maneira 

uniforme em todo o País e· outros em que,:: no· mais.das vezes,.:é'possívél;btl rnesmo 

desejável: a diversidade de .regulação e 0 ~tuação 'd0:·Poder.,Públicer, .ou em:ámbito 

regional,. ou ·em 'âmbito:locah •· ·: ..•... , ·; .. :, • '! • 1 ._ : • • • I :i / -~ l~•'. ·, 

Logo, se a matéria é de :iriteresse,predominar.:itelrrEmte geral; a·;cnmp'et$nda 

é' outorgada· à: União. Aos; estados; sãp reservadas:-,as :matéria~:. de interesse 

predominantemente · regional:-i· Gabe·, aos ·rnunicípios::::a ··competência sobre:uas 

matérias de interess~ pred0minanteme,ríte local: , · '· '; · ... > · .. :5/:' · . 1 ,., 1 -••• -:.: ··:.:. 

·Fixadas essas premissas, passo a: analisar seco· Municípicrterri:.competê.mcia 

para legislar sobre a matéria. , . . 1 1 

'1 : • 
r--r - ··--. -- . -

Rua Professor Lobo. 11º 550, Centro-Aracru::!ES, CNPJ.: 39.616.89110001-40. CEP: 29.197L-910 
Te/.: (27)3256-9491- Fax: (27) 3256-9492 - Site: wwfr.cma.es.gov.br '- E~mail: cmac:::@cma.es . 
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.:f= 
!\los termos do art. 24, i, da Constituição Federa! compete. à União, aos . ' 

Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre direito tributário. 

Todavia, a competência legislativa concorrente não impede que o Município 

exerça sua atribuição legislativa suplementar, prevista no ar'l. 30, il, da CF/88. 

Ou seja, as competências da União para legislar sobre normas gerais, bern 

como dos Estados e do Distrito Federal para dispor sobre normas reglonais, n2;o 
' : 1 · ' e ' • 

inibem a atuação norrriatlvâ dos ~lUnicíoios sobre ás matérias c~nstâ~fe's do a1i. 24 . _, . ' . 
. ~ ' 

da Carta da República. 
. ' 

Logo, havendo interesse local, o' Município disQõe de có'mpetência para_ 

1ªgls!ar sobre direito tributário, desde qúe não contrarie a legislação ystadua! e 

federal que trata da matéria. 

4. DA !N!ClATIVA LEGISLATIVA · ·· · · 

Em regra, a iniciativa legislativa .é geral, competindo coridór;renten1e·ntê' aos 
vereadores, às comissões, ao·Prefeito'e· ao .povo~a proposição.'de ili)ormàs jüridicas 

em âmbito municipal (emendas à Lei' Orgânica e leis·ordinárias):' :':< 

Entretanto,· éf própria' Constituiçãp · reserVa·,,.a·, iniciativa!íd~ _géterminadas 

màtérias ao chefe do Executivo. i'Nesse:·sentidó; 'dispõê~ó·àrt'.~61'/§ 1,P;(fa., ~F/88: 

., ' 1. 

Art 61. ( ... ) 
; ' 

§ 1° São de iniciativa privativ~ do. fresid.ente da R.epú~lica as. leis gue: 

1 - fixem ou modifiquem os efeílvos das.Forças Armadas; 
.; ·. . ·.· ·.-. ··.··~:!-.~~ :.·'.·.·:· ··:.' .. ·,. --·~: .. :: ~·: .. '\ ,.,;.,:l/\····~·· . .' ··;::.=.~_ .. ,' .. J-~. 

l[ - disporiiham sobre: 

·a) '·criaéão de.cargos. funções ou empregos públicos na administração ·direta e 

autárquica ou aumento de sua remuneração; 

· b) or.ganizaÇão administrativa .e judiciária, matéria tributárià e·orçamentária, serviços 

. públicos e p~ssoal da adminii:;traçã(J dos T~rritpriqs; , ., . , .' . . . . ,, . 

e) servidores públicos da União e Territórios. seu regime jurídico. provimento de 
' /,' ' .', . - '~: : •,,-1~:·~>:'.-: : ,· ·;'~ '•\ -~;~---,-~ .. :.·:·· ... ~,~;·:··.·.·1' 1 .)."-. 

cargos. estabilidade e aposentadoria; 
' • • -. - ' ._. -~ • • ' • • ' • • : ' • ' 7 • -· .,·, : • -·; ,.;., • ; • <'. •. • ••• ' 

d} organização do Ministério Público' e' da.Defensoria Pú6'1icáda Uniãó, 'bein como 

normas gerais para a organização do MinistéridPút>'licó e 'da o'efensoria Pública· dos 

Estados1 do Distrito Federal e dos Ter~ltórlos; 

Rua Professor Lobo. 11º 550. Centro-Aracru=IES, CNPJ: 39.616.89110001~40. CEP: 29.19~-9!0 
Te!.: (27)3256-9491 ·-Fax: (27) 3256-9492- Site:, m1•w.cma.es.gov.br- E-mail: cmae:@cma.es. ' . . 
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e) criacão e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública. observado 
. . ,:· L. . ; ' . 

o disoosto no art. 84, VI; 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de caígos, 

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a' reserva. 

O referido comando constitucionai, que explicita as !eis inciativa privativa do 

Presidente da República, é de reprodução obrigatória (no que couber) em âmbito 

municipal, em decOírência chamado princípio da simefrja. 

O princípio da simetria exige que os Estados e os Municípios adoterr1, 

sempre que possível, em suas respept~vas Constituições B ~eis Orgânicas, os 
' J ' ' \ ~ 

pr!ncípios fundamentais e as regras de organização existentes na Constituição, 
' 1 , 

principalmente as relacionadas a estrutura do governo, forma de aquisição e 

exercido do poder, organização de. seus órgãos e limites de sua própr~a atuaÇão. 
I· 

Posto isto, cumpr_e verificar s~ o proponente tem competência dar início ao 
. . . . ' . -. \ . . 1. . . ~ ' ' . ' '. ; . 

processo legislativo na presente hipótese. ' ••• 1 ,. 

:•·-· 

O Supremo Tribunal Fedeíal (STF) firmou sua jurisprudência no sentido de 

que a iniciativa de léi sobre matéria tributária 1é 0comum. · 
i i 

• , ' :··. ; • •• ,' 1 '.. • ~ '. 

·Vejamos: ' ·, .. 
. ' .,' .' :; " .. 

, , . .&. Gc.~sfüuição. de 1988 .. adroj~e a iniciativa. parlamentar. na .. instal!lu:ação cio 
. ' . ' . • 1 . "" ... " •. '. ' • . '" . •• •. "' " 

12!9!>asso legislativo em tema de direito tributário .. A.. inici9tiva r~se.rvada, po_r 
, . . I· 1 • . . . " '"e .. · ' "· ' " ~ , .. " ,, . ; . ". ,.·. :· 

constituir matéria de direito estrito, rião se presume e nem comporta interpretação 
' ...; . . . . . . '" l" " ' "· .. ; 

ampliàtiva, na medida em que; p'or implicar limitação ao pcider de instaUração do 

processo legislativo; deve' necessariamente derivar' de .. ·h'or'má cóns'titüCicinal 

exp!ícita e inequívoca. O ato jd,e legislar ~obre .. direito trib~tário,:.ainda ,q~e~para 

cor:ceder benefícios jurídicos ºF 9rdem ,fisc~I, não, se i'equ!PP~ª·· e1peFiéll.n;~pt~.-P2i!2l 

os fins de instauraç?o do respectivo processo legislativo, ao ato de legislar sobre.o 
. • ' ". ·. ...:· 1 :" . 1' . . . ' 1 1 :. .·•• . 

orçamento do Estado. [ADI 724 MC/Celso 'de Mello, j. 7-5-1992, P. 27-4-2001.] 
~! '• > '.· ; ., ,:: ;' 

' <. ' • • ., • - • ' • ;, ~ •• • -·· :, •• ·: .' • '- , • , • '. •' - ~ '. • .' 

!sto posto, cohciúi~se que a ·iniciativa é comum:· \ :: .... 

;! ·. l 

' ' 
': ._·. ' .. :. ~ . . .... ,, ·. : ' ··. ';,''' 

R!ia Professor Lobo. 11º 550, 'centro-Aracru=IES,.CNPJ: 39.616.'.89110001-40. ~EP: 29.l9~-9ib · · :... .. •·· 
Te/.: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492-Site: www.cma.es.gov.br- E-111ai!: cmac::@cma .. es. 
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5. DA CONSTiTUC!ONAUDADE MATERIAL E DA LEGAUDADE 

Nos termos do art. 113, § 2°, do Código Tributário Nac.ional (CTN) a 

obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem po~ obje'i:o as 

prestaçõesi .Qositivas ou negativasL nela previstas. no · interesse dai 

arrncad~ção ou da fiscaliza.cão dos trj~uto§.. 

As obrigações acessórias são . deveres instrumentais instituídos oe!a 

Administração Pública eri1 face dos contribuintes a fim de facilitar o conhedmento 

\~, o controle e a arrecadação da obrigação tributária principal (pagamento). 

( 

1 ' 1. 

Dentre as inúmeras obrigações ac'ess6rias podemos citar a escrituração de 

livros, a expedição de notas fiscais, a 'prestação de informações, caclastcm-se 

perante a Administração, manter dados e documentos à disposição das autoridades 

administrativas, dentre outras. 

Leciona Roque Antônio Carrazza1 que "o art. 113; § 2º, do GTN, ao tratar 

das. denominadas .. obrigações acessórias, corretamente declara que elas têm a 
- ' • ' • • • 1 •• • • -<-

função de instit~ir prestações, positiv9~: oy negativas, no interesse da arrecadação 

ou da fiscafizaç;ão dos tributq~" . . 
. . . \ ' ' , ~ . . . " .· .. :1 '· ·1 

• •• f J .···:·· 

· , ·Assim,· o legislador pode· dispor sobre ·esses deveres instrurnentai.s ,d$$de 

que.exista urna:causa jurídica para s.ua estipulação. 

í\Jo ·ca.so ·. concreto,,;confo_rn;ie adü~ldG .·nctmensagern. do. Senhor, Prefeit:o ;à 

esta.Casa de. L~is, a ;impos.ição daoorigaÇão .. oe:.enviar os arquivos SPEIL100Ts:e 

CFOP.s é nece&sária para·.qss~gufÇiCà-Ad.ministração:Tributária .a fisc?iliL;aç$1o ·cta 

arrecadação dos:tributos pelas empreSflS.s~diadas no Município de:Aracruz. 

Re$salte,:.se·que'.as empresajá.pre.stam,~ssas informaç<Qes à União e ao 

E$tado do t:spírito S~nto. A propostaap~nas, obriga a apr~~entação dos referidos 

dados à Municipa~idade, facilitand,0 ? -~fer_içãq do. VAF, indicad~r usado para o 

·• ~ . ! ' 

. ' 
. . \ .. . ; . . ·. ~. \ - . ' ' ' ,,... . • ' ! . ' 1 ' " : 

· 
1 CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de direito constitucional tributario. 21ª Ed: São Paulo: Malheiros;2005. P. 335. 

Rua Prof~ssor Loho.11º 55(~ Ce;~ro-A.racru=IES, C
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cálculo do índice de participação municipal no ICMS e no IPI, nos termos do art. 

158, IV, e 159, 1, b, da Constituição Federal. 

Embora os referidos tributos não 8ejam de competência municipal, é intuitivo 

conduir que o Município deve contar com instrumentos jurld!cos que permitam a 

fiscalização àe sua arrecadação, tendo em vista que ihe é assegurado uma parce!ê1 

de sua arrecadação, conforme o a1i. 1 '13, § 2°, d::; CTN, homenageando-se os 

princípios da eficiência e da transparênçra. 

isto posto, sa!vo melhor juízo, não vislumbrá a existência de i!e9a!idade ou 

inconstitucionalidade na presente propÇ>$iç~o. 

6. DO PROCEDIMENTO DE DEUBElRJlÇÃ10 

O art. 59 da Carta da República estabelece que o processo legislativo 

compre·ende a elaboração de: . 

l - .emendas à Constituição; 

lt -!~is cqrnplementa,r,es; .· 
. ~ ·'. .- -" . 

lii - leis ordináíias; · 
. - . . 

· IV ~·leis delegad2s; ·.' · 

·· · · v ~ 'me81dàs provisÓfias; · , ·.:: 

. , ,VI - de;cr~tos l~gi~lativps;:. 
···-· . /• ·, .. ·. ; '· '', . ·. ',•-: 

Vil - resoluções . 
. • .. 

'.'. 

! .• •. 
. j' 'r'. 

. .·l ',·. ,, 1: •1 
·~ .') ' 

Lado outro, o art. 28 da Lei Orgânica do Município de Aracruz dispõe que o 

processo legi$lativo compreende a elaboração de: 
., ' ·. . . . .. ' . ' . . 

!~.emendas à Lei Orgânicê'.l;. 

li - leis ordinárias; 

!li - deéretàs.legislativos; 

IV -·resoluções. · 

. . 

• ~ 1 i 

i.' 

Da leitura dos dispositivos, é possível observar que a Lei Orgânica do 
' '! . 

Município de Ar~cruz nã() preyiu qualquer hipótese de lei complementar. 

Rua Professor Lobo. 11º 550. Centro-Aracru=!ES, CNPJ: 39.616.89110001-40. CEP: 29.190-910 
Te/.: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9./92-'Site: ww1r.c111a.es.gov.br ···E-mail: cmac=@cma.e . 
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Portanto, toda e qualquer matéria que seja proposta por lei deverá obedecer 

ao quórum de votação por maioria simples, salvo expressa ressalva constitucional, 

conforme reza o art. 47 da Carta da República, in verbis: 

Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada 

Casa e de suas Comissões serão fornadas por MAIORIA DOS VOTOS, 

presente a maioria absoluta de seus_memtwos. 

Dito isso, a contrário sensu, é possível concluir que são inconstitudonais as 

alíneas b, e, d, e, f, g eh do inciso ! do art. 129 do Regimento Interno da Cârnara 

Municipal de Aracruz (Resolução nº 492/90), cuja a redação é a. seguinte: 

Art. 129 - Aiém do estabelecid? neste Regimento Interno, dependem do voto 

favorável: 

! - Da maiorià absoluta dos membros d.Gi Cãrrfara, a aproVâÇãb dé: ' · · · .... 

. a -rejeição de veto aposto a projeto de lei; , ·· · 

b - código de obras e edificações; 

c ·· plano rnunicipal. de desenvolvimento. intemado; 

d. - código tcibutário; 

e - estatuto do magistério; 

f - estatuto dos servidores públicos; 

g - código de postura; 

. h - contrátação de 'ernpréstirrío :com 'entidades pÚoiiêas ou privadas; .· . '·. ' .. ·· ' 

i - 1:ecebimenfo de denúricia'para'cassáÇãÔ dci;·rnahd'ato''do'Préfeito, \/lc~:Firéréitó 
.· ou Vereador;bem.,como a suádelibe:raçã_o;. ·~ · ·.··, .. ,. 

j ~Regimento lnt,erno; . : ;: . 'f,-.. í". 

'1. ' 1 . j 1 

Cabe lembrar.qu.~ o_Regimentó. rnterno da 'Cârnaranãfr.élei. Tratá-se de ato 

administrativo-normativo (na forma <dé Hésolução) que se destina a regular os 

trabalhos da Êdiildâde. ·).,'' 

... ' ;,'.' .. :.';;-· ·.· ·~·: .~,·~·: ·.·" ... ,1~·;!;1_t;::".-i;;;:'." ....... ·> ~.-):· ·,·,"· 
Como é:lto reg~larientar, o Regimento não pode criar, módificarou suprimir 

direitos e obrigaçõ~s co,nstantes da Constituição ou das leis, em e'speciàl da Lei . . . ' ' . ' 

Orgânica do Município:· No seu bojo:caberh toc:lás ~s disposições normativas da 

atividad.e interna da Câmàrá, desde que não .invadam a se~ra da lei. 

i '. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
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=f 
Dessa forma, somente as deliberações sobre a rejeição de veto aposto a 

projeto de lei e a DELIBERAÇÃO de denúncia para cassação do mandato do 

Prefeito, Vice-Prefeito ou Veread9_[, estão sujeitas ao quórum de maioria absoluta, 

por determinação dos arts. 66, § 4° e 86 da Carta da República, além do próprio 

Regimento Interno (art. 129, l,j, do RI), por se tratar de matéria interna corporis. 

Aqui, abro um parêntese para esclarecer que a primeira parte da alínea i, do 

inciso.!, do art. 129 do Regimento Interno é ilegal, visto que O.RECEBIMENTO da 

denúnciacontr~ o prefeito. o vice e ver~ador ~epende tão' somente· dÇl: vontade da 

maioria simples da Câmara Municipal (art. 5°, li, do Decreto-Lei nº 201/67). 
i' . l 

Feito esse registro, cumpre relembrar que, conforme decidiu o STF, as 

normas que regem o processo legislativo são :de reprodução obrigatõt-ia pelos 

Estados e Municípios (printípio da simetria), não podendo :a Gâmara Municipal por 

meio de ato normativo modificar o quórum para aprovação das leis ordinárias, 

afastando a regra do art. 47 da ,Constitt,1i1:;ão Federal: 

Processo de reforma da Constituição estadual.. Necessária observância dos 

requisitos . esiabelecidos na . CF. (çirt. 6~, § . i 0 a § 5°), lmg_osslbfüd!!:Ç!§!. 

constitucional de o Estado-membro, em divergência com o mordelo inscrito na 

L~i Fundamental cia R
0

~~úbÚca, c~ndi~io;ià;· à ref~r~a·, d~. co'~~Ut~irçâo 
• ' ' • • • ' \ • ,. • • '. -·' ~ <~ • • ' ., • • .: ,. ·.·-. ) ; " - ·~- '.'; ~:· ; > : ' . . ' ' ... 
estadual à aprovacão da· resbécthià proposta por 415'.da totalidade· dós 

. . - - ' - - • . • . 1 • _· . . •·. ' . • :·. ' ' - :,. ~ . .. ., • , • 

· · membros intearantes da assembleia leaislatiVai~ Exigência que '\1irtüalmenté 

· .. ,esteriliza o exercício· da fúnção r;e!orniadqra peío Podér Legislativ~Jlbcàk 'A questão 

:da. autono,mJc:i qos Est21dos-rnem.bros .(CF, art. 25)., $ub,arpin,aç~q,.jµrídica . .do,.poder ' ... : "',··· . ; . . ··:i --.·· ..... " . ' :·· .· ,.,.·,.,,, ·,· '·" : · ... ' 

constit.~inte c:le.~.º\~~t]te à.s limitáÇo~s que o qrgão ir:iy~stid().~~ funçõ_13:; p~n~ti~~intE?~ 
';,.~ • ., . "".' -· ;·>:•'. ,·'.::·,~'-';•'.li;:.•·.:·,~·._ .•:',' ~ i-;:~·,_. '.,''_' .. •;";\ ~-' ~-.•. ·.~-.'~'~ I{' ~._ .. :":./ .... ·;. 

primárias ou originárias estabeleceu no texto da ConstituiÇão da República: ( ... ). 

, .. · (Abi'~48.6, re!. rhin: Ce1~6:'cie\Aeifd, r 3:4~~997:· P:, LÚ10-H~2ôoev ,''.;/ . 
1 ,, ' . :i. ,, 

·Todávia;''e importáhte're:gistràrr'qué'"o; SGpremo Tribunal Federal passou a 

flexibilizar o entendimen'to de' cfue.ás 'riórmas qué.'r~gem ó)~ffb"cê~sol t~gis'l~tlvó s:ãô 

de reprodução obrigatória pelo·~ Est~~à~:·:~ Mu
1

nicí.pios. , '·· ·'·' '··'> 
. ·, .. ·,· i· '' .. ' : . ·i: ; .- .. ·... ,., 7;1:·.-'~, ''i .',' "':i··J. ij~:-~".''. <'.< ~> 

Levando em cpnsideração aâutononiiâ"dos Est~'cios ~ Munidpio~-(~ri.Jàdâ 
; ·' • . .· '' ~· ... ,' .. ! _,• •. : I _-,_ ,.:; ~ :.~.::',• ' • -~-~- ,- ;_'",~_:·.( '.

1
:•'.· ...• :~::.w, ,::.:: 0

!",I. -'_- _·.~_;. 

CF), o Pretório Excelso passou a admitir que Ós. entes subnaciociais t~m-aut6nomiá 
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. ' ./ ''.f.:·•_:.. . . . 

para estabelecer novas hipóteses de leis complementares (além das,prêvist~s no 
texto da Constituição), observada sua competência legislativa. , . ( · 

Para o STF a autonomia administrativa legitima a opção de Estados ·e 

Municípios de submeter, ao domínio normativo da lei complementar, por:eteito de 

sua própria vontade político-jurídica, o tratamento legislativo de determinada 

matéria expressamente referida na sua Carta Política. 

!sso significa que· se deve-se .reÇQnhecer .aos entes suqqacionais 'o poder de 
.::·'. . :. ., ' . , . ,, · ... ":·;:.:,,_._ , ............... ~ .::.: ... :: ·~ : .. ::·, ·. ',. ', ' :-~. > . . //: ·.1;,' -~··,,, ~·'. , 

delibe_rar _sobre quais matérias deverão sujeitar-se à reserva de lei coniplementar, 

confo}mê decidiu nossa corte constitÚciÓr.ial: 

POLÍCIA ClV!L. REGÊNCIA. LEi.;NP\TUREZA 

A fQr&\!Jsão, na Carta~tadluaL._q~!.qência, quanto à polícia civil, mec:lfair~te i_?j 

, cc;rrip:ementar não conflita com a Constituição Federa! .•. , 

,., (AD! 2314, Tribu~a! Pl~n·o, {u!gado .er1117/06/20í.5, ~ubfic.aÇ~~: 07nÓ~2o~5) 

Estas hipóteses, entretanto, devem estar expressamente: previstas nas 

Goílstitüiçõés Estaduais oU Lefs· Orgànúfas Muniéipais, conforme o caso: A'frtulO 

ilustràtivo, ·cito o Parágrafo Único do art. 68, da CÓnsfüuiçãb do Espírito Santo, que 

estabelece um rol de matérias que dev'em'sÉ:fr,9bjeto de lei complementar. 

!sto posto, considerando que a·Tei ·Orgânica do Município dê: Araerui não 

prevê' hipótese de lei complementar, r~sta límpido que as alíneas b, e,,~. e, f, g e h, 

do i·neiso 1, do ait.· 12·9 do·Regimerifo tlnterno ·desta Casa são flagrantemente 

inconstitucion'âis, devéndo mdiíatériasi frátâciás n~queles dispositivos regimentais 
- 1. :· - ·_ :·. · •. ·:: :.-·1 .. :: ··:::.:.:·.·~·· __ : ... , - .,. .:"'.--.·_. -· '.. <~·,.:;·:.·; ·1 ·:_,;:>L>::~'.-: .,,. ., .... · ·'~: 

serem aprovadas ·pelo quórúm de maioria sirnpl~s. (art.4Tda CF/88). . . 
- "::: ... :/: .:. :.:·_:::·~-~~·_: :-:-,: .. :_,:~, .... :.:!·.~-~-.<~:~~~.:-- .~ _:_<·-~:~/ ... ;.~;.\, -.·;,_;".:·L'.I-- ~---:_·:_::.~,_. ... "· . _,_, : ... _-
. Ressalte-se que.apesardo.ai;t ,1.46, .111/ da Con~tituição· Fed~.f;aJ, dispor que 

• . ' • . ' ' • ' \ • • • - ' •· ' j ·• ' • , .• ' L • - • • • ' •' ' • .... " ; • ' ~ 

cabe à lei complementar tratar das n6rriias GERAIS de ·direito tributário, tal 
. • 1 • \1 • • 

obrigaÇão seria direcionada exclusivamenté à União nos·terniosido. art ... 24;··1; §,.19 
. : 1 . 1 1 1 • 

da CF/88);'de modo que as normas estadua.is e municipais s0b'rE:imatériàtributaria 

não estariàrn sujeitas ao mesmo.regime:oas leis complementares.; 

. . . . . Neste sentido, a jurisprudência do· Pretório.· Excelso: ·. · . · 

. ( ... ) 2. o legisl~dor, constit,uinfe não.reseruou a· matéria .:-_ iilstiiuiçjo de 
• \ • •I ', • 

Código Tributário Municipal - à lei complementar. Desse modo, .do ponto 
' 1' . i 1 
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, . . . ! ~ ' 

de vista formal, o aludido Código Tributário não violou qualquer dispositivo 
. . 

da Magna Carta. Só se faz necessária a edição de lei complementar quando 

o próprio texto constitucional assim exige expressamente.(..) 

(STF - AgR ARE 662401 SE 0032967-56.2009.8.25.0001, Rei.. IVlin. Roberto 

Barroso, Julgamento: 30/09/2016, 1ª Turma, Publicação: DJe 26-10-2016) 

Feitas essas ponderações, entendo que por se tratar de projeto de lei 
. . 

ordinária deve ser observado o quórum de maioria simples para ap,rovação, ou 

seja, maioria dos votos desde que presente a maioria ab~o!uta dos vereadores. 

1. DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
1 . , . 

' .. 
A Constituição Federal estabeleceu, no Parágrafo Unico do seu art1go 59, a 

necessidade da edição de lei complementar sobre a elaboração, a alteração, a 

redação e a consoiidação das leis. 

A LC nº 95/98, atendeu essa determinação de. estabelecer diretrizes para a 

organização do ordenamento jurídico. Analisando ·os .autos, verifico que a 

proposição está em conformidade com .a referida norma. 

:fl. CONCUJSÃO 

Ante todo o exposto, nos termos d.a fundámentàção, entendo qUe ó Prójeto 

de Lei nº 063/2021, de iniciativa do chefe do Poder Executivo, está em 

conformidade com o ordenamento jurídico. 

Assim, opino pela LEGAUDADE/CONSilTUCIONALIDADE da proposta . 

. É o parecer, à superior consideração. 

Aracruz/ES, 21 de dezembro de 2021. 

MAURÍCIO X R, NASCIMENTO 
Procur~ or - mat. 015237 

OAB/ES 14.760 
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Camara Municipal de Aracruz 

COMPROVANTE DE DESPACHO 

Local (Setor): PROCURADORIA 

Trâmite Nº: 2 

Data e Hora: 21/12/202114:54:16 

Despacho: Segue o parecer para conhecimento e providências. 

PROTOCOLO (S) 

Processo, MEMORANDO Nº - 865/2021 - Externo 
Assunto: 001 - PROJETOS 
SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI 
Camara Municipal de Aracruz 

RECEBIMENTO 

Local (Setor): LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI Nº 063/2021. 

FICAM INSTITUIDAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS, RELATIVAS AO 
ENVIO DOS ARQUIVOS DO SPED E DOT PARA MONITORAMENTO 
DO VALOR ADICIONADO FISCAL - VAF DAS EMPRESAS COM SEDE 
NO MUNICÍPIO DE ARACRUZ. 

1 Responsável:--------------------

Camara Municipal de Aracruz, ~_1J..Z202.l 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

APROVADO TURNO ÚNICO 
Gabinete Vereador André Carlesso ~.{ J.o:J.i 

E:MENDA MODIFICATIVA NÚMERO 089/ 2021. 

O Vereador André Carlesso, que esta subscreve, com assento nesta 

Casa Legislativa, nos termos do artigo 89, IV do Regimento 

Interno, RESOLUÇÃO Nº 492, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1990, propõe a 

seg linte emenda ao PROJETO DE LEI Nº 063/2021. 

,,'; ''~ :11 . Altere-se o artigo 1° e seu pa~agrafo:"''il'.nico, 

o artigo 2° 

do Projeto 

constar. 

e seu § 2 º , e o ar.ti'go ~P , todos, 
I;: ~ 'fi:.}4{ 

de Lei 063/2ip2:I;; passando a 
i ~],{: 

!f' 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ,, ''tsTADÔ DO ESPÍRITO SANTO; 
,d; {'.li;';~ '. i; ~. 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL ,APROVOU E EU SANCIONO A 
j ; ,!; -;; 

SEGUINTE LEI: 

~' '.: q, ; 

"Art. 1º Ficam todas as empresas com sede, fixa ou 
pro-=Jisória, no Muniç\Ípio de Aracruz-ES, obrigadas a enviar os 
arquivos do Sistema :ííSPED, em até 30 (trinta) dias do prazo 
estabelecidos pela ,Le~~~l~ção Federal e Estadual, ao Municipio de 
Ara cruz, em forma :chg~lba,J! 1! 

. { 1 t ! ~ ~ ( q f 1-:' "'·: <;, 

Parágrafod1li1

ril(çp'J;;-. As micro e pequenas empresas que deixarem 
; l ~ 1 ~ ' 

de cumprir,,nfl-s1!1:;~1J,tigações estabelecidas neste artigo ficarão 
sujeitas a,~:{p'ê\gamêúto de multa no valor de 50 '..:inquenta) VRTE's 

' 1 ~ ~ 1 " ~ ' 
por d,~ixarí'qe a'p'.r'esentar a declaração na data previamente fixada, 
após i;~81iT(\a,lrH~µte notificada pelo Municipio e não purgar a mora no 
·::.~·razo 1 lk:le11ll:l~z1 di2s uteis, contados da notificação recebida, sendo 
~eferi~K multa elevada para 150 (cento e cinquenta) VRTE's acaso 
o descdfnprimento seja praticado por empresa de médio e grande 
porte". 

"Art. 2º Ficam todas as empresas com sede, fixa ou 
pr'.)\Tisória, no Município de Aracruz-ES, obrigadas a enviar os 
arquivos da Declaração de Operações Tributáveis DOT e os 
relatórios dos CÓDIGOS FISCAIS DE OPERAÇÕES E DE PRESTAÇÕES -
CFOP's utilizados na DOT enviada, em até 30 (trinta) dias do prazo 

Site: www.aracruz.leg.br e-mail: gabineteandrecarlesso0aracruz ~s.leq.br 
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APROVADO TURNO ÚNICO 
Gabinete Vereador André Carlesso ~~ J.0:11-

EMENDA MODIFICATIVA NÚMERO 089/ 2021. 

O Vereador André Carlesso, que esta subscreve, com assento nesta 

Casa Legislativa, nos termos do artigo 89, IV do Regimento 

Interno, RESOLUÇÃO Nº 492, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1990, propõe a 

segiinte emenda ao PROJETO DE LEI Nº 063/2021. 

Altere-se o 

o artigo 2° 

do Projeto 

constar. 

O PREFEITO MUNICIPli.L DE ARACRUZ, E$TAD© DO ESPÍRITO SANTO; 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNIQ~BAL· APROVOU E EU SANCIONO A 
; d i: . l · ~· i ' 

SEGUINTE LEI: 

; n .~ l;; 1: 

"Art. 1° Ficam todas as empresas com sede, fixa ou 
pro"ilisória, no Munie;i.pio de Aracruz-ES, obrigadas a enviar os 
arquivos do Sistema 11 ;S;PE;D, em até 30 (trinta) dias do prazo 
estabelecidos pela ~e~~~Í~ção Federal e Estadual, ao Municipio de 
Ara cruz, em f ºl'.iWª 10figitqf3.;:J::J 

'Í· ·:H, 

,~~~~ ,, :ni~ 
Parágrafo1j'uri:Íiqp':: ·As micro e pequenas empresas que deixarem 

de cumprir ,.,a~!h, obl?l'gações estabelecidas neste artigo ficarão 
sujei tas s~H~;bg~IB§!{;to de multa no valor de 5 O ~ :inquenta) VRTE, s 

'! ·'" Dor d,eixar:í,d_e a'p1'.'esentar a declaração na data previamente fixada, 
;pós il!f~rrna,lrltehlte notificada pelo Municipio e não purgar a mora no 
·prazo'l!deil!tl'Jlli> di;:;.s uteis, contados da notificação recebida, sendo 
~eferiili~- multa elevada para 150 (cento e cinquenta) VRTE's acaso 
o descdlnprimento seja praticado por empresa de médio e grande 
porte". 

"Art. 2° Ficam todas as empresas com sede, fixa ou 
pr-2\risória, no Municipio de Aracruz-ES, obrigadas a enviar os 
arquivos da Declaração de Operações Tributáveis DOT e os 
relatórios dos CÓDIGOS FISCAIS DE OPERAÇÕES E DE PRESTAÇÕES -
CFOP's utilizados na DOT enviada, em até 30 (trinta) dias do prazo 

Site: www.aracruz.leg.br e-mail: abineteandrecarlesso@aracruz 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete Vereador André Carlesso 

estabelecido pela Legislação do Estado do Espiri to Santo para 
envio da DOT, ao Municipio de Aracruz, em forma digital. 

( ... ) 

§ 2° As micro e pequenas empresas que deixarem de cumprir as 
obrigações estabelecidas neste artigo ficarão sujeitas ao 
pagamento de multa no valor de 50 (cinquenta) VRTE's por 
escrituração digital não enviada ou relatório dos CFOP, s não 
enviado na data previamente fixada, após formalmente ,n:ol11i~icada 
pelo Municipio e não purgar a mora no prazo de dez d~ªs ~keis, 
contados da notificação recebida, sendo referida mb1:t~1'Jte'f~vada 

.,:.1 

para 150 (cento e cinquenta) VRTE, s acaso o descumr:p,n:i'm~nto seja 
praticado por empresa de médio e grande porte" .1 ; i 

( ... ) 
111, 

t, ~:n, 

"Art. 6° As empresas estarão des}obtli,@Mct'.!:ls do envio dos 
arquivos previstos nesta lei, à part 1~1r ,;i<;~di11,:rncb:rnento em que os 
arquivos correlatos passarem a ser diS~~ni6iJizados pelo Governo 
do Estado do Espirito Santo, no âmbri.'.1t.0 1!Jdo Decreto Estadual n. º 
5060-R, de 15 de dezembro de 202l"·W }:'.; ., % 

<lL, :· 1 ~- ;: 

Aracruz, 22 de dezembrqjlde 
. ~ ~ t 
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Gabinete Vereador André Carlesso 

JUSTIFICATIVA 

EMENDA MODIFICATIVA NÚMERO 089/2.021. 

O Vereador André Carlesso, que esta subscreve, com assento nesta 

Casa Legislativa, nos termos do artigo 89, IV do Regimento 
,]:;:;:: 

Interno, RESOLUÇÃO Nº 492, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1990t. pr~põe a 
~ 0;,1 

seguinte emenda ao PROJETO DE LEI Nº 063/2021, J:lêla n·~egGinte 

~- justificativa. 

"A emenda modificativa ao projeto de Lei Q~~~~021~ visa adequar 

o projeto a situação e peculiaridades dai:Jc:idádei' de Aracruz. 
''l"<' 

Aracruz, 22 de dezembro de 2 02·3!1!1;. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete Vereador André Carlesso 

APROVADO TURNO ÚNICO 
.) ~ :J.j 

EMENDA ADÍTIVA NÚMERO 025/2021. 

O Vereador André Carlesso, que esta subscreve, com assento nesta 

Casa Legislativa, nos termos do artigo 89, IV do Regimento 

Interno, RESOLUÇÃO Nº 492, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1990, propõe a 

seguinte emenda ao PROJETO DE LEI Nº 063/2001. 
1:, '{!!, 

~ f '''. ~'. /~),' 
ACRESCENTE-SE o artigo 7 ° ao :li\i:'oj~fô~Td'e Lei 

;r '-{~~~lf~~ 
do Executivo número 063/2,Q2:i', passando a 

1tttf! J' 

constar. 

',~ ' 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, EgTAbOJPDd ESPÍRITO SANTO; 
,~:~" '~~f;, L:, 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNIC~)~Ar} 1APRB)vou E EU SANCIONO A 

SEGUINTE LEI: '! 1 
'ljj, 

: 'll 
"Art. 7º Esta Lei entrar~1em v~gor na 

: ; ; ; ; j , • 
revogadas as disposições em ·0on:trar10, 
dezembro de 2023". 

Aracruz, 

data de sua publicação, 
e vigorará até 31 de 

Site: www.aracruz.leg.br e-mail: gabineteandrecarlesso@aracruz.es.leq.br 
Rua Professor Lobo, n. 550, Centro, Aracruz/ES - CEP 29.190-062 

Página 1 de 2 



r:: .-1-

~~de~ 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Gabinete Vereador André Carlesso 

JUSTIFICATIVA 

EMENDA MODIFICATIVA NÚMERO O ~S / 2021. 

O Vereador André Carlesso, que esta subscreve, com assento nesta 

Casa Legislativa, nos termos do artigo 89, IV 

Interno, RESOLUÇÃO Nº 492, DE 31 DE DEZEMBRO DE 

seguinte emenda ao PROJETO DE LEI Nº 063/2021, 

I, j justificativa. 

/ 

"A emenda aditiva ao projeto de Lei 

projeto a situação e peculiaridades da ,c:Ll~,é?-d~1 \ip'é Aracruz. 

Aracruz, 22 de dezembro de 202í5!i 

vereador 
PROGRESSISTA 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO, LEGISLAÇAO, 

PROJETO DE LEI Nº 063/2021 

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO. PROJETO DE 

INICIATIVA 

OBRIGAÇÕES 

LEGALIDADE . 

. ~:J'l'OR: PODEE EXECUTIVO - PREFEITO 

REL..~TOR: ANDRÉ CARLESSO - Vereador 

I - RELA.TÓRIO 

Trata-se de Projeto de Le i~iciati va do Poder executivo 
i 

Municipal, tramitando nesta 8as'â'.· legislativa e distribuído à 

relE~oria deste vere~do~, no âmbito da Comissão de Constituição, 
\ ~d, '' y 

Legislação, Justiça e\'Réâq.ção. 

! h. < 1~.i.:; .i '!1l;;. 'l 
' ~- ~ 

' : ', ~ ) ' ; ;; ~ l 

O proJ· eto, foiri1Mn1viâ\ü0 a esta comissão para que, dentro de suas 
i ~ i f 1 · • 
; ? ', ( < ~; 

ac.:Libuiçõe~1 ~1 l?SHfi~ª opinar sobre a constitucionalidade, 

legalidadé;J},; j u'rüLdicidade e técnica legislativa, o qual institui 
F!J~{t\i.,. "º : 

obri9~.Çõ's~111p.d:lessórias, relativas ao envio dos arquivos do SPED e 
':t,,. "5pi·.1lq5 

DOT patM monitoramento do valor adicionado fiscal - VAF, para as 
- '!j 

i{!, 
empresasf não optantes do simples nacional com sede no município 

de Aracruz/ES. 

O a'..1tor justifica seu projeto de lei ao argumento de que a 

int8gração e o compartilhamento de informações têm o objetivo de 
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Gabinete Vereador André Carlesso 

racionalizar e modernizar a administração tributária, reduzindo 

custos e entraves burocráticos, facilitando o cumprimento das 

obrigações tributárias e o pagamento de impostos e contribuições, 

além de fortalecer o controle e a fiscalização por meio de 

intercâmbio de informações entre as administrações tributárias. 

Afirma ainda que a modernização da atual de 

cumprimento de obrigações acessórias, possibillli.~t;â!fal~ com a 

aprovação do presente, a análise de diversos" :!rêíatórios e 

documentos com Escrituração Contábil Digi ta1J.i 114l;',
1

~i~~)! Escrituração 

Fiscal Digital - EFD (realizada atravé1s1. á:0:~l~P~D Fiscal), SPED 
·,;;, ;i.':-,, 

Contribuições, Escrituração Contábil Pili$ca11 ECF e Escrituração 

Fiscal 
,4ff1f~ dt~~-

Digi tal de retenções e Outras'' In'.formações Fiscais - EDF 

REINF, garantindo assim mai<:it' efe;tt;i v,idade nas ações a serem 
·:tt-,:r 

,;, 

desenvolvidas para a defesa éÍps int~resses coletivos do município 

de Aracruz/ES. 

Ao final requer a apto~á~~o desta casa de leis, com parecer da 

Procuradoria op,inaíl-ldo'.j'W@ilí~ constitucionalidade. 

Vieram os os com 25 páginas. Passo a Opinar. 

II - 'l~Í)~J!;TÊ~ÇIA DA COMISSÃO DE JUSTIÇA 
'~ ' ;~;~h~ e, 

Nos te rimos do artigo 3 O, I, do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, compete à Comissão de Constituição, Legislação, 

Justiça e Redação a análise dos aspectos constitucional, legal, 

regimental, jurídico e de técnica legislativa das proposições. 
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Gabinete Vereador André Carlesso 

Ainda no teor do art. 32, à "Comissão de Constituição, Legislação, 

Justiça e Redação, 

admissibilidade de 

cabe, 

matéria, 

preliminarmente, examinar a 

do ponto de vista da 

constitucionalidade e da conformidade à Lei Orgânica e ao 

Regimento Interno". 

Desta forma cabe a esta comissão a análise do 

Lei. 

III .ANli.LISE DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAL;:iP;;;;!.,EGALêl REGIMENTAL, 
' :[ i;:· '· 

JURÍDICO E DE TÉCNICA LEGISLATIVA DO PRO\raT0JlbE,lJLEI 
' '.. . '~! l >, 

~ < '' ' 
' ~, 

1. 

A rigor, o Projeto de Lei n º O 6;:3?~0,2j!~,, de autoria do Poder 
, : '. '. .- ~ ~ . 1 ,: ~ , . 

Executivo, visa instituir qpti'gaç'õ~~ 1~k'cessórias, relativas ao 

envio dos arquivos do SPEDtll,e DO'Iq; p~~a moni toramente do valor 
1 qL 1l~ 

adicionado fiscal VAF, das ''empTesas com sede no Município de 

Aracruz/ES. 
1;;! 

~,r 

Primeiramente, ·íiflá rd~~~Í!Í:ê.ei· frisar que é LOUVÁVEL A PROPOSTA E O 
1:1,. <)lr. ···· 

OBJETO DO PROJEiTGl/iDE·hLEI, e assim destaco não haver excesso, nem 
: i . \;' '!' '" ''·; 

comprometimtfT~tb!i,à ,;~Ô.ministração e ao legislativo municipal, nem 
F' ·~"~ , " - -n, 

,i-nvasão às1Hcofhn\ê"t.iêmcias dos demais entes estatais. 

1
1," · ll; . 

~ ~qq~}• •t;; 
1,. l,1111 ··. 
h 'Hi.'», tn dJ~ -,~n;, 

Em relfà.Ç;'ão a competência Municipal, esta está prevista no art. 
\~ ~-~ 

30 1 da q~rta da República, incisos I 2 e II 3 , ao passo que se pode 

afirmar que o ente municipal detém competência suplementar, para 

1 Art. 30. COMPETE AOS MUNICÍPIOS: 

2 I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

3 II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
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Gabinete Vereador André Carlesso 

que suprindo as lacunas da legislação federal e estadual, possa 

regulamentar determinadas matérias, a fim de ajustar a sua 

execução às peculiaridades locais. 

"~esta mesma linha, não havendo enumeração constitucional, 
,·')\•, 

expressa ou taxativa, a competência municipal decorre ,da''a'.IJ\álise 
1 

lt' \'.''. 
cada caso, do interesse subjacente à norma, aplicando-9e::o.,s:ijã.mado 

~, • ' f ,' .,. ,v 

princípio da predominância do interesse, premissa que1'ié1s~~belece 
' , i 1 

que alguns assuntos devem ser tratados de malheira;, 'tlhiforme em 
! : i '. 1 ~ . t 

: ~J' todo o País, outros não. 
'L 

: : ? ' ;} ~ 

Com efeito, a Constituição Federal, as'!~9mpet~ncias da União para 

legislar sobre normas gerais, bem q::dit'.& ct'o~:» Estados e do Distrito 
~~ns;" fi .. d~· ·:.;;iJ 

Federal para dispor sobre 1p'ormas j1re,gionais, ao passo que a 
U1 

r, •qj;'.,)' 

iniciativa legislativa é geft9l, cqwpetindo concorrentemente aos 
' 1 ~ é '. l 

l ( J ~ ' '. ; 

\'e;:eadores, às comissões, ao P'refe'i to e ao povo a proposição de 

normas jurídicas em :'âmbito municipal (emendas à Lei Orgânica e 

leis ordinárias). 

ao princípio da simetria, os Estados e os 

que possível, em respectivas 

Consti tuiÇ;4Ses Leis Orgânicas, devem respeitar e observar os 
'i ~" 

prin6fpb.i01s, '~~ndamentais e as regras de organização existentes na 
tf} 'idf ;~t - ' .. 

Const~h~~~ig, principalmente as relacionadas a forma de aquisição 
tjt 

e exercTicio do poder, e os limites de sua própria atuação. 

~::em delongas, e indo direto ao ponto inerente a competência 

municipal e no que toca a clausula de reserva, vejo que o projeto 
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Gabinete Vereador André Carlesso 

não padece de inconstitucionalidade/ilegalidade, detendo o autor 

do projeto competência para dispor sobre a matéria. 

Quanto a seu objeto, tenho que a Constituição Federal, em seu 

art. 24, I, aduz que compete ã União, aos Estados e ao Distrito 
"~;(~'Ih 

Federal legislar concorrentemente sobre direi to tribu;t;'1â':rl9f
11
( não 

impedindo, assim, que o Município exerça s~l~;;15 
1

átcn~~~ição 
legislativa concorrente e ou suplementar, previst1âj~,, art. 30, 

'./'' 

II, da CF/88. 

gerais, 

{;rn,'.:; 
( ~ i \ ' ,, ' ~ < ' 

as competências da União pata·. 1~~~,~lar sobre 
·. ·JL IH.I• 

bem como dos Estados e do Dis:t,;ri t:tDL.. Federal para 

normas Ou :-~sj a, 

dispor 

sobre normas regionais, não inibBm a ,ptuação normativa dos 
H ,.; <:1. 

Municípios sobre as matérias corísiaa;ites do art. 24 da Carta da 

República. 
\, 

Desta forma, se ver~fica que há interesse local na proposição ,,. 

legislativa, e assin{
1

' çpnyorrendo e suplementando a legislação 
•. if• ,dll {i' 

1fi1 i}'.J," ti' 

federal, dispõe. 01:!.~1un1fcipí!io de Aracruz competência para regular 
':,.~ 'HL, . t· 

1lk 'lt1. 
a matéria, espea'i:a:lmepte em se tratando de obrigações acessórias, 

desde que nã.o 
1
C:1ont;irickrie legislação Estadual ou Federal. 

~,~,~~, "~:n~r}i 
. ', ~ ' 

_, r. .:f~ÍL, '.111'47. 

if!t'H . 1
1i, 

Assirnji: ·lá~~Jil~ 1ando tal projeto de lei, não vislumbramos qualquer 
~h. ,;;1t·,Jt4JJ1 

afront:a.; 1:ao mesmo, ou a Constituição Federal. 
ljh 

Ora, a mens legis do projeto se relaciona ao fomento e facilitação 

ao monitoramento do VAF das operações realizadas por empresas 

sediadas no município. 
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Olhando atentamente, vemos que os atores políticos intentam 

evitar ou identificar perdas de tributos que possam não estar 

entrando nos cofres do município. Lado outro, analisando a 

legislação de regência, cumpre estratificar o estatuído no CTN, 

em relação as obrigações acessórias. 

Muito bem, o artigo 113 4 , em seu § 2º ' aponta. stem 

obrigações acessórias decorrentes dos tributos ~p~sjií:~í dotar a 

administração pública de capacidade de f iscaliz :e, fé::'ontrolar a 
)H 

arrecadação, como necessidade de prestar 1115:'hf ormJÇões, emitir 

notas fiscais, etc. 

No caso em tela, mostra-se 

informações constantes das 

pelas empresas relacionadas 

necessárfl'.o.1:.aosi.Municipio, conhecer as 
'·:<, tL j;P ~;H 

08rJ.gaÇ9es'1 acessórias já prestadas 
g1 d,\ 'qt;r., 
~o SPE~'. e DOT, com fito de assegurar 

' ~ .(; , ~ ;' ; 
ao ente municipal o conhecimento1Hêxato e o poder de fiscalizar a 

arrecadação municipal de tributos das empresas aqui sediadas. 
\t• 

~ '.;, ~ ~ j; J '." 

Consti tucionalmentr~; c)Hi:fYjtinicípio tem direito a 25 % do ICMS 
;~,, ,, 'L 

arrecadado, e ;;:i:inÇia:1ifü:i.rte da arrecadação com IPI, nos termos da 
~íi . '11!1 '1, 

Constituiç~~lq.~1Ei~e,E/t>l:i, em seus artigos 158, IV e 159, I, "b", o 
~ 5 '' ' " ' 

que compr;o_va · í~ necessidade de mecanismos de controle e 

fisc~H 1~i~R.1Çãgih 1sobre a arrecadação .desses tribut·:Js, sendo assim, 
~· H°"·'t \e 

11;, ,,d1-~Jqtl~;~ 
tais fl$lt:os formam a base fértil para a instituição da obrigação 

4 Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessoria. 
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por 

objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse 
da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete Vereador André Carlesso 

acessória, apesar de os tributos relacionados não serem de 

corr~etência municipal (ICMS, IPI etc). 

Assim, quanto ao aspecto formal e material, por não vislumbrar 

violação a princípios, regras e normas de ordem Constitucional, 

ou incompatibilidade com as 

a ma·céria tratada, 

Legal/Constitucional. 

normas infraconsti tucionais:jqU;~-;.regem 
;: ll 

verifico ser a J P9RP~sição 
i t:; ~.; }-, 

III.I - DO PROCEDIMENTO DE DELIBERAÇÃO 

O art. 28 da Lei Orgânica do Municíp~~ de-Aracruz dispõe que o 

processo legislativo compreende a
1
;i'gi1abÓ1fação de emendas à Lei 

-n•:,· J ,;; ,. 
Orgânica, leis ordinárias, de~±~tos lleg~slativos e resoluções. 

:\' <\li '; . ; ' 

Dessa forma, entendo que por ~~!~~~~ar de projeto de lei ordinária 

deve ser observado ~ quórum de MAIORIA SIMPLES para aprovação, 

desde que presentes a·;ma~Ória absoluta dos vereadores em plenário. 
irP \tL1)'1• i,i 

'1 qH ~~~·L:n:( 
, ·{qh~, :lh, 

III.II - DA TECN[eA LEGISLATIVA 
'.' q;, 'f' 

i~.! "Pn 
., 'Í{" 

~iij1f~~l. :~};~J;itf}:. 
!-i :::onsti bullçã'g~;; F~deral estabeleceu, no Parágrafo Único do seu 

~n1t~- '11!z-\ d' 

artigt/ilíf!f11(,, ~l1inecessidade da edição de lei complementar sobre a 
·pl n~t;~r·:nti't' 

elaboi~!11ão, -a _ alteração, . a redação e a consolidação das leis, o .. 
que foiljcom a promulgação da LC da LC nº 95/98. 

Tal norma atendeu tais preceitos e estabeleceu diretrizes para a 

organização do ordenamento jurídico. Analisando o projeto de lei, 
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observo que a proposição está em conformidade com a referida 

norma. 

IV - CONCLUSÃO 

Após exame da matéria, e da análise do Projeto de Lei n º·!:8613~{2 021, 

instado a opinar sobre a constitucionalidade, ,··•>1l~-~a1:i!:aade, 
t'f~ ' .~ . il;;;t;~·~ 

, , , , , f1· ,·q' ' , 
juridicidade e tecnica legislativa do ProJeto, est~1~e~~toria se 

I i} 

manifesta pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE:( çla;,pidposição. 
~;.;;! f 

'li 
" ; ; 4 ~ i 

Com base nos fundamentos acima delin'E=adost'. ,~OTO FAVORÁVEL A 
'• ~' ; 

MATÉRIA. 

ANDRÉ CARLESSO 
vereador 

11 PROGRESSISTA 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

APROVADO TURNO ÚNICO 

PARECER J_ 1 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE ONTAS 

PROJETO DE LEI Nº 063/2021 - FICAM INSTITUIDAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS, 
RELATIVAS AO ENVIO DOS ARQUIVOS DO SPED e DOT PARA MONITORAMENTO 
DO VALOR ADICIONADO FISCAL-VAF DAS EMPRESAS COM SEDE NO MUNICIPIO 
DE ARACRUZ-ES. 

AUTOR: Poder Executivo Municipal 

RELATOR: Jean Cario Gratz Pedrini 

1 - RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei nº 063/2021 - FICAM INSTITUIDAS OBRIGAÇÕES 
ACESSORIAS, RELATIVAS AO ENVIO DOS ARQUIVOS DO SPED e DOT PARA 
MONITORAMENTO DO VALOR ADICIONADO FISCAL - VAF DAS EMPRESAS COM 
SEDE NO MUNICIPIO DE ARACRUZ-ES, de autoria do Poder Executivo Municipal. A 
matéria foi submetida a análise da Comissão de Justiça que exarou parecer 
favorável. 

li- FUNDAMENTAÇÃO 

Há de se esclarecer, primeiramente que as comissões são órgãos técnicos 
criados pelo Regimento Interno com a finalidade de discutir e votar proposições 
que são apresentadas a Câmara. Com relação a determinadas proposições e 
ou projetos, as comissões se manifestam emitindo opinião técnica sobre o 
assunto, por meio de pareceres. 

A Procuradoria, juntamente com a Comissão de Constituição, Legislação, 
Justiça e Redação foram favoráveis a matéria em comento. 

Ili - DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇA 
FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 

A comissão de Economia, Finança, Fiscalização e Tomada de contas-Comissão 
Permanente criada na forma do Art. 28, li, do Regimento Interno desta Casa, tem 
por objetivo de realizar estudos e emitir pareceres sobre as matérias submetidas 
ao seu exame, devendo se manifestar acerca do aspecto Econômico­
Financeiro das Proposições. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Ainda no que se refere a Comissão de Finanças são atribuições 
desta, se manifestar sobre as matérias especificas como abertura de credito 
adicional, matéria tributária, operações indiretamente, que alterem 
indiretamente a despesa ou receita do Município, ou repercutam no patrimônio 
Municipal, incluindo aquelas que tratem do plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
Orçamentarias e, privativamente, do projeto de Lei referente ao orçamento 
Anual das prestações de contas do Prefeito e da mesa da Câmara. 

A comissão também deve se manifestar sobre todas as Proposições que, quando 
ao aspecto financeiro, concorra, diretamente para aumentar ou diminuir a 
despesa, assim como a receita pública, bem como, nas proposições 
decorrentes das competências previstas no Art. 40 da Constituição Estadual e o 
Art. 84 da lei Orgânica do Município. 

Analisando a proposta podemos perceber que a matéria envolve aspecto 
financeiro. 

IV - VOTO DO RELATOR 

O projeto de lei objetiva fundamentalmente, em estabelecer autorização 
legislativa para que o município de Aracruz possa instituir a obrigatoriedade de 
envio de arquivos do SPED e do arquivo das Declarações de Operações 
Tributáveis - DOT' s ao município pelas empresas aqui sediadas e que já estão 
obrigadas a enviar tais documentos ao Estado e à União, segundo normas 
vigentes. 

Por força do princípio federativo, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios são dotados de autonomia política, administrativa e financeira, cujas 
atribuições, competências e respectivas limitações estão previstas na 
Constituição Federal. 

Como se sabe, o Código Tributário, em seu art. 113, trata das duas modalidades 
existentes da obrigação tributária: a principal e a acessória. A primeira"( ... ) surge 
com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou 
penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela 
decorrente", ao passo que a segunda "decorre da legislação tributária e tem por 
objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da 
arrecadação ou da fiscalização dos tributos" - cf. o disposto nos§§ l ºe 2° do art. 
113 do CTN. 

Fica claro, portanto, que a obrigação tributária não está adstrita ao dever 
fundamental de pagar tributos, eis que engloba também uma série de deveres 
instrumentais - sejam eles positivos ou negativos - que agem de modo a viabilizar 
a fiscalização e, por conseguinte, a arrecadação tributária. 
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Imperioso ressaltar que, conforme prevê o§ 3º do art. 113 do CTN, o cumprimento 
da obrigação principal não exime o contribuinte do adimplemento da 
obrigação de natureza acessória, que pode se converter em obrigação 
principal para fins de imposição de penalidade. 

Como bem explica a doutrina tributarista, "[ ... ] o descumprimento da obrigação 
acessória torna-se antecedente de uma norma que tem por consequente a 
aplicação de penalidade tributária (multa), esta última atribuída pelo Código 
com o nome de obrigação principal pelo § 1 ºdo art. 113. Conversão, nesta linha 
de pensar, constitui verdadeira norma sancionatório, submetida aos ditames do 
regime de direito tributário, tornando o descumprimento de uma relação jurídica 
que é antecedente de uma norma sancionatório. Não foi outra a vontade do 
legislador ao pretender conferir ao procedimento sancionatório o mesmo 
tratamento tributário dado à instituição e cobrança de penalidades sobre 
tributos. (CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 30ª ed. São 
Paulo: Saraiva Educação, 2019 [e-book]) 

Luiz Emygdio F. da Rosa no Manual de direito financeiro & direito tributário, 17. 
ed., Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 521, também esclarece: 

A obrigação tributária acessória decorre da legislação 
tributária e tem por objeto o cumprimento de prestações, 
positivas ou negativas, nelas previstas no interesse da 
arrecadação ou da fiscalização dos tributos (CTN. art. 113, § 
2º). 

Enquanto a obrigação tributária principal só pode decorrer de lei, a obrigação 
tributária acessória pode ser estabelecida por qualquer das normas que 
integrem a legislação tributária (CTN, art. 96). A obrigação tributária acessória 
visa a atender aos interesses do fisco no tocante a fiscalização e arrecadação 
dos tributos, e corresponde a qualquer exigência feita pela legislação tributária 
que não seja o pagamento do tributo. Assim, a mencionada obrigação pode 
consubstanciar uma obrigação de fazer (declaração de bens, exibição de livros, 
prestação de informações etc.) ou obrigação de não-fazer (não destruir 
documentos e livros obrigatórios pelo prazo exigido por lei, tolerar exame em 
livros e documentos, não impedir a fiscalização etc.). 

Ademais, não se pode olvidar que segundo orientação jurisprudencial do 
Superior Tribunal, a obrigação acessória possui caráter autônomo em relação à 
principal, pois mesmo não existindo obrigação principal a ser adimplida, pode 
haver obrigação acessória a ser cumprida, no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização de tributos, senão vejamos: 
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"O STJ possui o entendimento de que 'a obrigação acessória 
prevista no artigo 113, §2° c/c 115, do CTN, constitui dever 
instrumental, independente da obrigação principal, e 
subsiste, ainda que o tributo seja declarado inconstitucional, 
principalmente para os fins de fiscalização da Administração 
Tributária' (AgRg no Ag 1.138.833/RJ, Rei. Ministro Luiz Fux. 
Primeira Turma, DJe 6.10.2009)" (AgRg no AREsp 783.791 /SP, 
Rei. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2015, DJe 5/2/2016). 

Nessa ordem de ideias, tenho que tal obrigação acessória guarda sim relação 
com a competência tributária municipal, sobretudo quanto à fiscalização do 
ISSQN, sendo certo que o decreto federal a que alude a impetrante, não impede 
que o Fisco crie obrigações acessórias no interesse da Administração Tributária 
Municipal, já que se trata de mero ato regulamentar que organiza o 

·.funcionamento do Sistema Público de Escrituração Digital - Sped. 

Portanto, esse projeto de lei não terá nenhum custo ao nosso município, muito 
pelo contrário, irá no auxiliar, e acompanhando o parecer favorável da 
Procuradoria e da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação, 
emito parecer FAVORÁVEL a matéria. 

Aracruz-ES, 07 d 
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MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 6ª Sessão Extraordinária Data: 22/12/2021 

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N.º 063/2021 - FICAM INSTITUÍDAS 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS RELATIVAS AO ENVIO DOS ARQUIVOS DO 
SPED E DOT PARA MONITORAMENTO DO VALOR ADICIONADO FISCAL 
- VAF DAS EMPRESAS COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ARACRUZ-ES. 

COMISSÃO DE 
COMISSÃO DE 

VEREADOR JUSTIÇA FINANÇAS 

SIM NÃO SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO Ausente Ausente 
ALCIHELIO LIMA DE NEGREIRO§ X X X 
ALEXANDRE FERREIRA MANHÃE§ X X X 
ANDRÉ CARLESSO X X X 
ARTEMIO NUNES ROSSONI Ausente Ausente 
CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X X X 
CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA X X X 
ELIOMAR ANTÔNIO ROS§ATO Ausente Ausente 
ETIENNE COUTINHO MUSSO Ausente Ausente 
JEAN CARLO GRA TZ PEDRINI X X X 
JOSÉ GOMES DOS SANTOS Piresicllente Presidente 
LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X X X 
LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS X X X 
MARCELO CABRAL SEVERINO X X X 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X X X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO Ausente Ausente 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X X X 

RESULTADOS: 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Favoráveis~ 11 votos Contrários: 00 votos 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
Favoráveis~ 11 votos Contrários: 00 votos 
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MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 6ª Sessão Extraordinária Data: 22/12/2021 

PROPOSIÇÃO: EMENDA ADITIVA Nº 025/2021 AO PROJETO DE LEI N.º 
063/2021 - FICAM INSTITUÍDAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS RELATIVAS 
AO ENVIO DOS ARQUIVOS DO SPED E DOT PARA MONITORAMENTO DO 
VALOR ADICIONADO FISCAL - VAF DAS EMPRESAS COM SEDE NO 
MUNICÍPIO DE ARACRUZ-ES. 

EMENDA ADITIVA Nº 

VEREADOR 025/2021 

SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO Ausente 

ALCffiELIO LIMA DE NEGREIROS X 

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X 

ANDRÉ CARLESSO X 

ARTÊMIO NUNES ROSSONI Ausente 

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 

CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA X 

ELIOMAR ANTONIO ROSSATO Ausente 

ETIENNE COUTINHO MUSSO Ausente 

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X 

JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente 

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 
LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS X 
MARCELO CABRAL SEVERINO X 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO Ausente 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESUJ.JTADOS: 

Favoráveis: 11 votos Contrários: 00 votos 
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MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 6ª Sessão Extraordinária Data: 22/12/2021 

PROPOSIÇÃO: EMENDA MODIFICATIVA Nº 089/2021 AO PROJETO DE LEI 
N.º 063/2021 FICAM INSTITUÍDAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
RELATIVAS AO ENVIO DOS ARQUIVOS DO SPED E DOT PARA 
MONITORAMENTO DO VALOR ADICIONADO FISCAL - VAF DAS 
EMPRESAS COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ARACRUZ-ES. 

EMENDA 

VEREADOR 
MODIFICATIVA Nº 

089/2021 

SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO Ausente 

ALCffiELIO LIMA DE NEGREIROS X 

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X 

ANDRÉ CARLESSO X 

ARTÊMIO NUNES ROSSONI Ausente 

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 

CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA X 

ELIOMAR ANTONIO ROSSATO Ausente 

ETIENNE COUTINHO MUSSO Ausente 

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X 

JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente 

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 
LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS X 
MARCELO CABRAL SEVERINO X 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO Ausente 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESULTADOS: 

Favoráveis: 11 votos Contrários: 00 votos 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 6ª Sessão Extraordinária Data: 22/12/2021 

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N.º 063/2021 - FICAM INSTITUÍDAS 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS RELATIVAS AO ENVIO DOS ARQUIVOS DO 
SPED E DOT PARA MONITORAMENTO DO VALOR ADICIONADO FISCAL 
-VAF DAS EMPRESAS COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ARACRUZ-ES. 

PROJETO DE LEI Nº 

VEREADOR 063/2021 

SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO Ausente 

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X 

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃE§ X 

ANDRÉ CARLESSO X 

ARTÊMIO NUNES ROSSONI Ausente 

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 

CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA X 

ELIOMAR ANTÓNIO ROSSATO Ausente 

ETIENNE COUTINHO MUSSO Ausente 

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X 

JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente 

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 
LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS X 
MARCELO CABRAL SEVERINO X 
ROBERTO DOS REI§ RANGEL X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO Ausente 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESULTADOS: 

Favoráveis: 11 votos Contrários: 00 votos 
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Arncruz-ES. 23 de dezembro de 2021. 

Of. nº. 781/2021 
Gab. da Presidência 

SEI\iHOR PREFEITO: 

Encaminho a Vossa Excelência o Projeto de Lei nº 06.3/2021 - Ficam instituídas obrigações 
acessórias, relativas ao envio dos arquivos do SPED e DOT para monitoramento do Valor 
Adicionado Fiscal - VAF das empresas com sede no Município de Aracruz-ES - com a Emenda 
tü:füiv:a n" 025/2021 e Emenda Modificativa nº 089/2021, o qual foi aprovado em Turno Único, 
na 6" Sessão Extraordinária, realizada em 22/12/2021, para conhecimento e providências cabíveis. 

\!.::: oport.midade apresento minhas, 

'
' ' } ,-, - .,, s bl ·~l (..! •. ,J-:l 

/ ' .~J111'\ 

LULl CARLOS COUTINHO 
f'refeito Municipal 
~~eslta 
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Gabinete do Prefeito . . . 

OFÍCIO (GAB-CÂM) Nº 310/2021 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ GOMES DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal 
Aracruz - ES 

Assunto: ENCAMINHA LEI. 

Senhor Presidente, 

Aracruz, 28 de dezembro de 2021. 

;", 

Com os nossos cumprimentos, encaminhamos a. Lei nº 4.437, de 28/12/2021, 
sancionada por este Executivo, originária do Projeto de Lei nº 063/2021, e da Emenda 
Modificativa nº 089 /2021 e Emenda Aditiva 025/2021, para as providências por parte dessa 
Casa Legislativa. 

Atenciosamente, 

~~ 
LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal 

Av. Morobá, nº 20 1 Bairro Morobá -Aracruz - ES 1 CEP: 29192-733 
TEl 27 3270--7013/7015 1 www.aracruz.es.gov.br 1 EMAIL: prefeito@aracruz.es.gov.br 
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LEI N.º 4.437, DE 28/12/2021. 

FICAM INSTITUÍDAS O~RIGAÇÕES 
ACESSÓRIAS, RELATIVAS AO ENVIO DOS 
ARQUIVOS DO SPED e DOT PARA 
MONITORAMENTO DO VALOR ADICIONA DO 
FISCAL -VAF DAS EMPRESAS COM SEDE NO 
MUNICÍPIO DEARACRUZ-ES. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA·MUNICIPAL APROVOU E 
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: . 

Art. 1 º Ficam todas as empresas com sede, fixa ou provisória, no Município 
de Aracruz-ES, obrigadas a enviar os arquivos do Sistema SPED, em até 30 (trinta) dias do 
prazo estabelecido pela Legislação Federal e Estadual, ao Município de Aracruz, em forma 
digital. 

Parágrafo único. As micros e pequenas empresàs que deixarem de cumprir 
as obrigações estabelecidas neste artigo ficarão sujeitas ao pagamento de multa no valor de 
50 (cinquenta) VRTE's por deixar de apresentar a declaração na data previamente fixada, 
após formalmente notificada pelo Município e não purgar a mora no prazo de dez dias 
úteis, contados da notificação recebida, sendo referida multa elevada para 150 (cento e 
cinquenta) VRTE's acaso o descumprimento seja praticado por empresa de médio e grande 
porte. 

Art. 2° Ficam todas as empresas com sede, fixa ou provisória, no Município 
de ArdCIUZ-ES, obrigadas a enviar os arquivos da Declaração de Operações Tributáveis -
DOT e os relatórios dos CÓDIGOS FISCAIS DE OPERAÇÕES E DE PRESTAÇÕES -
CFOP's utilizados na DOT enviada, em até 30 (trinta) dias do prazo estabelecido pela 
Legislação do Estado do Espírito Santo para envio da DOT, ao Município de Aracruz, em 
forma digital. 

§ 1° As Declarações de Operações Tributáveis - DOT' s - e os relatórios 
dos Códigos Fiscais de Operações e Prestações - CFOP's. recebidos pela administração 
municipal, serão utilizados pelo Fisco Municipal para apurar a validade dos valores 
apresentados ao Estado; conforme autoriza o artigo 113,§ 2° do Código Tributário 
Nacional. 

§ '2º As micro· e pequenas empresas que deixarem de cumprir as obrigações 
estabelecidas neste artigo ficarão sujeitas ao pagamento de multa no valor de 50 
(cinquenta) VRTE's por escrituração digital não enviada ou relatório dos CFOP's não 
enviado na data previamente fixada., após formalmente notificada pelo Município e não 
purgar a mora no prazo de dez dias úteis contados da notificação recebida, sendo referida 
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Camara Municipal de Aracruz 

COMPROVANTE DE DESPACHO 

Local (Setor): LEGISLATIVO 

Trâmite Nº: 3 

Data e Hora: 30/12/202114:33:34 

Despacho: Sancionada a Lei nº 4.437, de 28 de dezembro de 2021, finalizo o processo e recolho para arquivamento. 

PROTOCOLO (S] 

Processo, MEMORANDO Nº - 865/2021 - Externo 
Assunto: 001 - PROJETOS 
SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI 
Camara Municipal de Aracruz 

RECEBIMENTO 

Local (Setor): ARQUIVO LEGISLATIVO 

LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI Nº 063/2021. 

FICAM INSTITUIDAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS, RELATIVAS AO 
ENVIO DOS ARQUIVOS DO SPED E DOT PARA MONITORAMENTO 
DO VALOR ADICIONADO FISCAL - VAF DAS EMPRESAS COM SEDE 
NO MUNICÍPIO DE ARACRUZ. 

Responsável:--------------------

Gamara Municipal de Aracruz, Q3._1J;1l.)~7.... 


